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SIN EMP EMPR SV TRAB TRANVA SV EMPR PESS C FO ESP SV PE, CNPJ n. 
10.580.199/0001-28, neste ato representado(a) por seu ; 

E  
 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, CNPJ n. 24.417.867/0001-05, neste ato representado(a) por seu ; 

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, 
estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho 
no período de 01º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 e a data-base da categoria 
em 01º de janeiro. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) 
dos empregados em empresas de segurança privada, exceto os laboram em empresas 
de transporte de valores , com abrangência territorial em Abreu e Lima/PE, Agrestina/PE, 
Água Preta/PE, Águas Belas/PE, Alagoinha/PE, Aliança/PE, Altinho/PE, Amaraji/PE, 
Angelim/PE, Araçoiaba/PE, Arcoverde/PE, Barra de Guabiraba/PE, Barreiros/PE, 
Belém de Maria/PE, Belo Jardim/PE, Bezerros/PE, Bom Conselho/PE, Bom Jardim/PE, 
Bonito/PE, Brejão/PE, Brejo da Madre de Deus/PE, Buenos Aires/PE, Buíque/PE, Cabo 
de Santo Agostinho/PE, Cachoeirinha/PE, Caetés/PE, Calçado/PE, Camaragibe/PE, 
Camocim de São Félix/PE, Camutanga/PE, Canhotinho/PE, Capoeiras/PE, Carpina/PE, 
Caruaru/PE, Casinhas/PE, Catende/PE, Chã de Alegria/PE, Chã Grande/PE, 
Condado/PE, Correntes/PE, Cortês/PE, Cumaru/PE, Cupira/PE, Custódia/PE, 
Escada/PE, Feira Nova/PE, Fernando de Noronha/PE, Ferreiros/PE, Frei 
Miguelinho/PE, Gameleira/PE, Garanhuns/PE, Glória do Goitá/PE, Goiana/PE, 
Gravatá/PE, Iati/PE, Ibirajuba/PE, Igarassu/PE, Ilha de Itamaracá/PE, Ipojuca/PE, 
Itaíba/PE, Itambé/PE, Itapissuma/PE, Itaquitinga/PE, Jaboatão dos Guararapes/PE, 
Jaqueira/PE, Jataúba/PE, João Alfredo/PE, Joaquim Nabuco/PE, Jucati/PE, Jupi/PE, 
Jurema/PE, Lagoa de Itaenga/PE, Lagoa do Carro/PE, Lagoa do Ouro/PE, Lagoa dos 
Gatos/PE, Lajedo/PE, Limoeiro/PE, Macaparana/PE, Machados/PE, Maraial/PE, 
Moreno/PE, Nazaré da Mata/PE, Olinda/PE, Orobó/PE, Palmares/PE, Palmeirina/PE, 



Panelas/PE, Paranatama/PE, Passira/PE, Paudalho/PE, Paulista/PE, Pedra/PE, 
Pesqueira/PE, Poção/PE, Pombos/PE, Primavera/PE, Quipapá/PE, Recife/PE, Riacho 
das Almas/PE, Ribeirão/PE, Rio Formoso/PE, Sairé/PE, Salgadinho/PE, Saloá/PE, 
Sanharó/PE, Santa Cruz do Capibaribe/PE, Santa Maria do Cambucá/PE, São Benedito 
do Sul/PE, São Bento do Una/PE, São Caitano/PE, São João/PE, São Joaquim do 
Monte/PE, São José da Coroa Grande/PE, São Lourenço da Mata/PE, São Vicente 
Férrer/PE, Sirinhaém/PE, Surubim/PE, Tacaimbó/PE, Tamandaré/PE, Taquaritinga do 
Norte/PE, Terezinha/PE, Timbaúba/PE, Toritama/PE, Tracunhaém/PE, Tupanatinga/PE, 
Venturosa/PE, Vertente do Lério/PE, Vertentes/PE, Vicência/PE, Vitória de Santo 
Antão/PE e Xexéu/PE.  

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS COBERTURAS SOCIAIS - PROJETO SAÚDE DO 
TRABALHADOR  
 
 
O Sindicato laboral prestará, através de Clínicas Conveniadas contratadas pela Empresa 
Gestora, indistintamente a todos os trabalhadores da categoria representada por essa 
Convenção Coletiva de Trabalho, conforme as condições abaixo da empresa Gestora que 
aqui integra para todos os fins. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os beneficiários da presente norma coletiva, 
independentemente da situação de adimplência ou não da empresa para com a Empresa 
Gestora, terão asseguradas as coberturas sociais estabelecidas na presente norma, 
devendo observar as empresas rigor nos cumprimentos das obrigações estabelecidas nos 
parágrafos seguintes. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Para a consecução financeira das COBERTURAS SOCIAIS 
-  PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR, todas as empresas do setor que não possuam 
plano de saúde para todos os seus trabalhadores, deverão recolher mensalmente, até o dia 
10 (dez)  de cada mês, o valor de R$ 52,45 (cinquenta e dois reais e quarenta e cinco 
centavos) por trabalhador, mediante boleto bancário emitido por empresa gestora do Projeto 
Saúde Trabalhador, tomando-se como base o número de empregados indicados em relação 
própria, a entidade sindical obreira e a Empresa Gestora. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – A gestora responsável para administrar as COBERTURAS 
SOCIAIS - PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR será indicada pelo sindicato laboral as 
empresas atingidas pela presente norma. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – As empresas do setor deverão encaminhar sempre que 
solicitado pelo sindicato e/ou Empresa Gestora, planilha em Excel com toda a movimentação 
dos colaboradores (Inclusão e exclusão) com o nome e CPF, exclusivamente através do e-
mail: financeiro@asnne.com.br com cópia para sindesv@acasadovigilante.com. 
  
PARÁGRAFO QUINTO – Por força da presente cláusula COBERTURAS SOCIAS - 
PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR, todos os trabalhadores das empresas terão o 
direito sem qualquer custo adicional aos serviços correlatos de: assistência médica, 
abrangendo o atendimento ambulatorial para casos de baixa complexidade e que não 
ofereçam risco imediato à vida do paciente, com as seguintes especialidades: Clinico Geral, 
Cardiologia, Dermatologia, Endocrinologia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Ginecologista, 
Odontologia, Ortopedia, Otorrinolaringologia, Psicologia, Reumatologia, Urologia, bem como 
os seguintes exames clínicos: Hemograma completo, ureia, creatinas, triglicerídeos, fezes, 
sumário de urina, glicose, colesterol total e colesterol LDL e HDL. 
  



PARÁGRAFO SEXTO – Em caso de afastamento do empregado por motivo de doença ou 
acidente do trabalho, o empregador manterá o respectivo recolhimento mensal até 06 (seis) 
meses, contados do início do afastamento. Caso o afastamento ultrapasse o prazo de 06 
(seis) meses, o empregador ficará desobrigado ao recolhimento mensal a partir do sétimo 
mês. 
PARÁGRAFO SÉTIMO – A eventual inadimplência ou mora do empregador quanto ao 
recolhimento mensal correspondente a presente cláusula DAS COBERTURAS SOCIAIS - 
PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR, acarretará a cobrança de multa e juros, devendo 
a entidade sindical adotar as posturas de cobrança que julgar adequadas, ficando autorizado 
a empresa gestora a realização das cobranças. 
  
PARÁGRAFO OITAVO - Os sindicatos convenentes fiscalizarão a concessão dos 
benefícios concedidos aos trabalhadores, bem como as receitas previstas no parágrafo 
segundo, se comprometendo, conjuntamente, a promover as ações necessárias objetivando 
o repasse dos recursos por parte das empresas, não respondendo, contudo, em caso de 
eventuais falhas na prestação dos serviços e/ou descumprimento por obrigações financeiras 
eventualmente inadimplidas. 
  
PARÁGRAFO NONO - Em caso de descumprimento dessa obrigação por parte das 
empresas, os sindicatos se comprometem a não fornecer Declaração de Regularidade 
Sindical e Convencional, assim como, a Empresa Gestora a fornecer a Declaração de 
Quitação. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO - O presente benefício social não tem natureza salarial, por não se 
constituir em contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente 
assistencial. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Sempre que necessário à comprovação do 
cumprimento da Convenção Coletiva de Trabalho, o Sindicato laboral poderá solicitar a 
comprovação do pagamento da obrigação estabelecida nessa cláusula. 
  
Parágrafo Décimo Segundo - O sindicato laboral obriga-se a denunciar aos tomadores de 
serviços, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data prevista para cumprimento da 
obrigação, o descumprimento da norma por parte da empresa prestadora, bem como 
promover as ações necessárias ao recebimento do valor devido. No caso de 
descumprimento dessa regra, a representação dos trabalhadores responderá diretamente 
perante a empresa contratada pelos valores inadimplidos pelas empresas. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O sindicato laboral promoverá ação de cumprimento, 
na hipótese de descumprimento da presente avença, independente das medidas 
administrativas e judiciais que venham a ser tomadas pela empresa gestora,  ficando desde 
já acordado que, nesse caso, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre o montante devido 
e incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, contados da data 
do inadimplemento, devendo a entidade laboral repassar esse valor no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas à empresa gestora do plano de assistência. No mesmo prazo, a entidade 
obreira oficializará ao ente patronal dos valores e providências tomadas, ainda que na seara 
administrativa. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Na hipótese de descumprimento do parágrafo segundo 
da presente avença, a empresa gestora da prestação dos serviços estabelecidos no caput, 
adotará medidas de proteção ao crédito, ações cartoriais e judiciais necessárias, 
independentemente das medidas judiciais ajuizadas pela representação laboral, 
autorizando-se, inclusive a contratação de empresas de cobrança para esse fim específico. 
Sendo certo que os convenentes não respondem perante a gestora, por nenhuma obrigação 
porventura inadimplidas pelas empresas. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Em face ao estipulado no parágrafo décimo terceiro, a 
empresa contratada obriga-se a entregar mensalmente relatório das medidas tomadas e da 
prestação de serviços realizados, inclusive, comunicando aos convenentes, no prazo de 10 



(dez) dias do vencimento da obrigação, qualquer irregularidade no pagamento por parte das 
empresas. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – Objetivando um melhor controle e estatística dos 
atendimentos realizados, empresa gestora fornecerá ao Sindicato Laboral e ao Sindicato 
Patronal relatório semestral de todos os atendimentos realizados organizados por clinica 
conveniada. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A empresa gestora poderá suspender o atendimento dos 
empregados da empresa que esteja inadimplente, por prazo superior a 60 (sessenta) dias 
contados da data estabelecida para o cumprimento da obrigação prevista nessa cláusula. 
Fica garantido ao empregado o direito de buscar atendimento particular dos idênticos 
benefícios fornecido pela cláusula arcando a empresa devedora com os pagamentos 
decorrentes desses atendimentos, desde que preço esteja compatível com os praticados 
pelas clínicas populares, sem prejuízo das parcelas vencidas e vincendas devidas em favor 
da empresa gestora. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As empresas que concederem plano de assistência 
médica hospitalar, ficam desobrigadas ao pagamento do valor estipulado no caput, mediante 
comprovação ao sindicato dos trabalhadores que tenham plano de saúde. Os demais 
trabalhadores que não tiverem optado por plano de saúde deverão as empresas incluírem 
nas COBERTURAS SOCIAIS - PROJETO SAÚDE TRABALHADOR. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os usuários das COBERTURAS SOCIAIS - PROJETO 
SAÚDE TRABALHADOR, serão: 
a) Usuário Titular empregado pertencente a Categoria Profissional representada pelo 
SINDICATO sendo estes associados (ativos e aposentados) e não associados; 
b) O trabalhador titular associado poderá incluir até 05 dependentes. 
  
PARÁGRAFO   VIGÉSIMO - O valor mensal por trabalhador que será custeado pelas 
empresas do setor para a consecução da presente cláusula DAS COBERTURAS SOCIAIS 
- PROJETO SAÚDE DO TRABALHADOR, será reajustado em negociação coletiva, 
respeitando-se a data base da categoria. 
  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO – As Clinicas Conveniadas e seus respectivos locais 
de Atendimento, assim como formas de contato, serão informados aos sindicatos 
convenentes e nos sites e sede do sindicato laboral, com ampla divulgação com os 
trabalhadores. 
  
PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – O Sindicato laboral não poderá CELEBRAR Acordo 
Coletivo de Trabalho que exclua a responsabilidade das empresas a presente cláusula. 
 

 

 

JOSE INACIO CASSIANO DE SOUZA  

Presidente  

SIN EMP EMPR SV TRAB TRANVA SV EMPR PESS C FO ESP SV PE  

 

 

 

AGOSTINHO ROCHA GOMES  

Presidente  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA DO ESTADO DE 
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ANEXOS  
ANEXO I - ATA DA AGE  

 
 
Anexo (PDF) 
 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da 
Economia na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  

 

 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR003950_20222022_02_24T10_53_57.pdf

